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":>" o de 23 de abril de 1976 

REVOGADA PELA LEI 
215J/79 Dispõe sobre a organização ad 

ministrativa da Prefeitura Mu
nicipal. 

O Prefeito Municipal da Estância de São José 
dos Campos , faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona 
~ promulga a seguinte lei: 

TITULO I 

Das disposições preliminares 

CAPiTULO I 

Da finalidade , sede foro 

Artigo 1º - A Prefeitura da Estância de São Jo 
sé dos Campos é o Órgão com autonomia administrativa, financeira e 
personalidade jurÍdica prÓpria, asseguradas pela Constituição da 
RepÚblica Federativa do Brasil, pela Constituição do Estado de São 
Paulo e pela Lei Orgânica dos MunicÍpios, com a finalidade de dir~ 
gir, controlar e executar as at i vidades de seu interesse , visando 
atender o b em estar geral da população . 

___;;( Artigo. 22 - A Pr~feitura da Estância de São J~ 
; sé dos Campos , tem sua sede e foro na Comarca de São José dos Caro-

{ -~pos. e tem jurisdição administrativa sobre a área do MunicÍpio , os 
~~ !1 _.distritos de Eugênio de Mello, são Francis co Xavier e outros que 
· / por força de lei , venham a ser criados. 
L 

CAPITULO II 

Do Planejamento 

Artigo 3º ... _ O MunicÍpio deve organizar sua ad 
ministração e exe'rcer suas atividades dentro de um processo de pl~ 
nejamento permanente, a t endendo as peculiaridades locais e aos 
princÍpios técnicos convenientes ao desenvolvimento integrado e 
harmônico da comunidade . 

Parágrafo dnico - Considera-se processo de Pla 
nejamento , a definição de objetivos determinados em função da rea 
lidade local, a preparação dos meios de coordenação e controle p~ 
ra atingÍ-los e avaliar seus resultados. 

Artigo 42 - O planejamento municipal compree~ 
de a elaboração dos seguintes documentos hásicos : 

I - Plano de Ação de governo (Lei Orgânica dos 
MunicÍpios , art 54 ; Dcçreto Lei 200 , art. 
7º)• - · ·~ 

./. 
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II - Orçamento Plurianual de Investimentos(Cons 
t i tuição do Estado de São Paulo , art .82 ; = 
Lei Federal nº4 220 , art. 23 à 26); 

III - Programa anual de traballi o (Le i Federal n2 
·4320/64, art.26 ); 

IV - Orçamento Programa {Decreto Lei 200, a r t. 
16 - Lei Orgânica.dos MunicÍpios , art 82); 

V - Programa.çã:>E.nanceira Anual de Despesa (Lei 
Federal nº4320/64 , art . 27) ; 

Artigo 5º - As ativi dades· da admi nistração mu 
nicipa l, e especialmente a execução de planos e programas de g~ 
vemo , ser ão ob jetos de permanent e coprdenação. 

Par~grafo Primeiro - A coordenação global e 
controle da consecução dos objet i vos do Plano de Ação de Governo , 
será exercida pelo Coordenador Geral de Planos e Programas e Coor 
denadores de área. A Coorden~ção Geral será exercida pelo Diretor
do Departamento de Planej amento e a Coordenação de área pelo Dire 
tor do Departamento afim . 

Parágrafo Segundo - A coordenação e veri fica -
ção do atingimento das metas dos programas do Plano de Ação de Go 
vemo, será exercida conjuntamente pelo Coordenador de àrea e res 
pectivos Gerentes de Pr~gra.ma. 

TITULO II 

Da Ação Administrati va 

CAPÍ TULO I 
I 

Das Obras ,e Serviços 

Artigo 6Q - A Prefei tura recorrerá, para a exe 
cuçao de obras e serviços, sempre que admissível e aconselhável,me 
diante contrato , concessão, permissão, autorização, convênio oÜ 
consórcio, à pessoas f{sicas e jurÍdicas do setor pÚblico ou priv~ 
do , de f orma a alcançar melho~ rendimento , evitando-se novos enc~ 
gospérmanentes e ~ ampliaÇão do quadro de serv~dores, mantendo-se 
os controles técnicos e de prazos , para sua fiscalização. 

Parágrafo Úni co - Na eltboração e execuçao de 
seus programas, o Prefeito estabelecerá o critério de prioridades , 
segundo a coletividade. 

CAPITULO II 

Dos Recursos 

Artigo 7º - Para a execução de seus programas , 
a Prefeitura co~tará com recursos advindos da arrecadação de t r ibu 
tos de cotas colocadas à sua disposição por ent i dades pÚblicas e 
privadas , nacionais e estrangeiras , e o:ttras rendas . 

Parágrafo ltnico O MunicÍpio poderá consorciar ·~ 

./. 
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se com outras entidades para a solução de problemas comuns e me 
l~or aproveitamento de recursos, técnicos, f inanceiros e humanos . 

CAPITULO III 

Da integração Comunitária 

Artigo 8º - A Prefeitura promoverá e incentiva 
rá a integração da comuni dade , através da ação de seus Órgãos espe 
cÍficos com a elaboração de programas adequados à vida sócio-cul= 
tural e esportiva da coletividade , e programas de lazer , de saÚde , 
saneamento e meio-ambiente , em cooperação cõm Órgãõs : estatais ou 
privados. 

Parágrafo tlnico- Pode o Prefeito, respeitada · 
a legislação vigente , e ·para a consecução desse objetivo, criar 
por Decreto Órgãos coletivos , de carát.er consultivo, composto de 
servidores e/ou pessoas com destacada aÇão na comunidade , ou co 
nhecimento especÍfico de problemas locais. 

CAPITULO IV 

.Do Pessoal 

. Artigo 9º - A Prefeitura procurará aprimorar a 
qualidade de seu pessoal, elevando a produtividade , pela racionali 
zação dos serviços , pela seleção, aperfeiçoamento e treinamento es 
pecializado , em Administração MUnicipal . 

Parágrafo tlnico - Os níveis salar:iaia serão 
tCveis coml:13.'itr:i1Jt!i.Ções, dentro dos· padrÕes regionais , dete:nninados 
través de pesqui~a salarial, possibilitando melhor seleção e a 
cenção sistemática dentro da administração municipal . 

coE:!Jla 
a 

as 
I 

TITULO III 

Da organização Administrativa 

. CAPITULO I 

Da Es tr;!ltura 

Artigo lO - A estrutura bás ica da Prefeitura 
da Estância de São José dos Campos , compoe-se da>seguintcs Órgãos : 

I - Gabinete do Prefeit9 

II - Assessoria Técnico Legislativa 

III Assessoria de Comunicação e Relações PÚbli 
c as 

IV - Coordenadoria Geral de Planos e Programas 

V - Auditoria Geral 

VI - Departamento de Planejamento 

VII - Depar tamento Jufidico 

./. 
- ·~ 
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VIII -

IX 

X-

XI -

XII -

XIII-

XIV 
XV-

Departamento de Finanças 

Departamento de Administração 

Departamento de Obras e Viação 

Departamento de Serviços Municipais 

Departamento de Educação 

Departamento de Assuntos Sociais 

Departamento de Assuntos Comunitários 
Departamento de SaÚde PÚblica 

.4. 

Parágrafo Único - A ação administrativa do Pre 
feito se processará mediante a·utilização de Órgãos de administra
ção indireta e Órgãos consultivos; dos Órgãos de assessoria ( inci 
sos I,II,III,IV e V); dos Órgãos execu~ivos da administração muni 
cipal (incisos VI à XV) e grupos operacionais para a execução do 
Plano de Ação de Governo. 

CAPITULO II 
Da competência 

'Artigo ll - .Ao Gabinete do Prefeito compete as 
sistir o Prefeito em suas funções polÍticas , atendimento de pessoãs 
incluindo cerimonial e protocolo , bem .como servir de ligaçã o com 
os demais poderes e autoridades . 

Artigo 12 - A Assessoria Técnico Legislativa 
compete assistir o Prefeito e demais Órgãos da -administração muni 
cipal na elaboração ' de projetos de lei e v etos , decretos, portariãs 
e demais assuntos de deliberação legislativa . 

Artigo 13'- A Assessoria d& Comunicação e Rela 
\ ções PÚblicas compete a divulgação dos atos da ~dministração muni-

,. ./' . ~;~~~0a!~a::~o~~~a~=~~ulos adequados de divulgação , contatos e r e 

Artigo 14 - A Coordenadoria Geral de Planos e 
Programas compete coordenar e controlar a aplicação dos meios para 
a execução e a avaliação de resultados do Plano de Ação de Governo 
e dos panos setoriais e programas del~ decorrente •. 

Artigo 15 - A Auditoria Geral compete audita~ 
sistematicamente os atos administrativos e eficiência à.os serviços 
prestados pelos Órgãos integrant_ês da administração municipal . . 

Artigo 16 - Ao D~partamento de Planejamento 
compete elaboração do ~làno de Ação de Governo, dos planos seto 
r~a1s e programas dele decorrente; a elaboração,aperfeiçoamento e 
atualização do Plano Diretor UrbanÍstico Básico do MunicÍpio e , . a 
execução de projetos especÍficos decorrentes do Plano de Ação de 
Governo . Compete ainda a orientação e elaboração dos meios destina 
dos a coordenação e controle da execução do Plano de Ação de Gover 
no ; 

./. 

-------------------------
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Artigo 17 - Ao Departamento JurÍdico compete 
assistir juridicamente os at'os do Prefeito e demais Departamentos, 
basicamente nos aspectos de patrimônio imobiliário , de rotinas ju 
rÍdicas e de pesquisa jurÍdica. · -

Artigo 18· - Ao Departamento de Finanças comp~ 
te executar a polÍtica :financeira e tributária da Prefeitura nas 
suas atividades de lançamento e arr.ecadação de tributos e vendas , 
recebimento e movimentação de valores , patrimônio e de lançamentos 
contábeis e elaboração de orçamento progr amas e orçamento pluri:- . · 
anual de investimentos . · 

Artigo 19 - Ao Departamento de Administração -
compete a execução das atividades relativas à administraÇão inter 
na da Pre:fei tura compreendendo , pessoal , material, protocolo, arqui 
vo, servi·ç_o:s t~gr~ficos · e: · se~rviç·os ·:gêrai·s ;· iJ?.clusi ve_ a· · :fõrmalizaçãõ 
e ·expedição dos. àtó~ · do Executivo Municipal. 

Artigo 20 - Ao Departamento de Obras e Viação 
compete a elaboração de projetos , execução de obras para abertura 
de estradas e ruas municipais, pavimentação e serviços correlatos 
de vias e logradouros pÚblicos; execução das obras e serviços :. de 
caráter urbanístico, licenciamento , execução e :fiscalização de 
obras pÚblicas , licenciamento e :fiscalização de obras particulares 
e as pertinentes ao sistema de transporte da municipalidade . 

Artigo 21 - Ao Departamento de Serviços Muni 
cipais compete executar as atividades relacionadas com serviços de 
utilidade pÚblica ; conservação e limpeza de logradouros pÚblicos 
(parques , jardins, arborização); operação e controle das viaturas 
e máquinas empregadas no s serviços municipais ; conservação e manu 
tenÇão do sistema de sipalização de tráfego urbano, 

~Y · Artigo 22 :..., Ao Departamento de Educação comp~ 
~ te planejar, executar, controlar e avaliar as atividades educacio
~ nais exercidas ,pela Prefeitura ao nível de primeiro grau, do ensi 

no profissionalizante, bem como .as atividades educacionais extra 
curriculares de caráter técnico-cientificas. 

Artigo 23 :-_Ao Departamento de Assw1toe So 
c1a1s compete executar as atividades da Prefeitu:ca nos seus aspe.2_ 
tos de incentivo e'auxÍlio ao bem estar da coletividade , re:feren 
tes a pr omoção social é recreação, lazer, esportes e cultura . 

Artigo 24 - Ao Departamento de Assuntos Connmi 
tários compete :fiscalizar junto a população o cumprimento das exi 
gências legais referentes a conservação e preservação do meio ~ 
biente; ao abastecimento de generos alimentÍcios ; e a fiscalização 
dos serviços p~blicos concedidos, permitidos ou autorizados . 

Artigo 25 - Ao Departamento de SaÚde PÚblica 
compete executar as atividades da Prefeitura nos aspectos médico
hospitalar ; fiscalização junto a população do ?umprimento das ex1 
gências legais r eferentes a higíêne e bem estar social, sane~1ento 
do meio ambiente e atendimento médico-odontolÓgico escolar junto 

./. 
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as unidades educacionais da Prefeitura . 

TITULO IV 

Das Disposições Finais e TransitÓrias 

Arliigo 26 - O Prefeito deverá reeulamentar, por 
Decreto, a presente lei, no prazo de 30 (trinta) ·dias a partir da 
data de sua publicação aprovando o Regulamento Intexno da Prefeitu 
ra, observadas as disposições pertinentes . 

Artigo 27 -_ Na medida em. que forem instalados 
os Órgãos que compÕem a estrutura objeto desta lei , serão extintos 
autómaticamente os atuais , ficando o Prefeita. autorizado a rema 
nejar e suplementar as verbas, o pessoal e as instalações, por de 
eretos e portarias , obedecida a legislação vigente . 

Artigo 28 As despesas decorrentes d'a execução 
desta lei, serão atendidas pela dotações consignadas no orçamento
aprovado pela lei nº 1767/75, de 28 de novembro de 1975, fazendo-se 
os remanejamentos necess~ios , por Decreto . 

Artigo 29 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação , revogadas as disposições em contrário , especial 
mente a lei n21537 , de 03 .05 . 70 e a lei n21607, de 17 .09 . 71 . -

Prefeitura da Estância de São José dos Campos , 
23 de abril de 1976 . 

aos vinte e tres 
setenta e seis . 

DA/lucy 

Paula Santos 
Municipal 

Reeistrado e publicado n~~~ete do Prefeito 
dias domes de abril do ano,d -~novecentos e 

. . ""'\:J.'/ ~~~-
Delvio Bq'.ffulin 

Resp. p/ Che~ia,de Gabinete 
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-t 



ALTERAÇOES OCORRIDAS NA L E I NQ 1788/76. 

1) Alterado o artigo 22 através da Lei nQ 1936/77. 
(Artigo 1Q - O artigo 22 da Lei Municipal nQ 1788, de 23 de abril 

de 1 . 976 , que dispõe sobre a organização administrativa da Pre 
feitura Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 22 - Ao Departamento de Ed ucação compete a 
planeja r, execu t ar, contro la r e avaliar as atividades .educacio 
na is exercidas pela Prefeitura a nivel de pré-escola, de 1Q grau 
de ensino prof issionali zante, bem como ~ ~ a tividad es _ .edu cac i o
nai s extra - curri cul a res de ca~iter t ic ni co~ciintificas" ). 

2) Revoga da através da Lei nQ 21 51/79 . 

; 


